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A partir desta semana, o
Operador Nacional do
Sistema (ONS)está mais

seletivo no acionamento de usi-
nas termoelétricas, após meses
funcionando com o máximo da
potência do sistema elétrico
brasileiro para evitar raciona-
mento ou apagões no horário de
ponta, informou o diretor-geral
do órgão, Luiz Carlos Ciocchi.
Mas, até abril, o brasileiro ain-
da receberá a conta pressiona-
da pela tarifa de escassez hídri-
ca, referente à seca registrada
este ano, e o impacto do custo
das termoelétricas contratadas
para atravessar o período seco,
de abril a outubro.

As chuvas vieram antes do
esperado, disse Ciocchi, que
projetava um fim de ano como

o de 2020, quando elas só che-
garam em dezembro e foram in-
suficientes para recuperar os re-
servatórios das hidrelétricas.
Este ano, chegaram dois meses
antes, para alívio do Sistema In-
terligado Nacional (SIN), ope-
rado pelo ONS.

"Com essa chegada (das chu-
vas) antes, e com todo o preparo
para uma situação mais extrema,
a chuva foi muito bem-vinda, e
hoje a gente pode dizer com tran-
quilidade que, do ponto de vista
de escassez hídrica, a gente não
tem mais nenhuma indicação de
problema, nem de energia nem
de ponta, está equacionado", dis-
se, ao Broadcast/Estadão.

Preparado para o pior
Ele ressaltou que o operador

se preparava para uma situação
mais adversa, e que, apesar de
não se falar em racionamento,
antes do início das chuvas já ha-
via alertas de que poderiam
ocorrer problemas no horário de
ponta (meio da tarde).

"Todas as ações que a gente
vem tomando desde outubro do
ano passado fazem com que es-
sa chuva agora seja muito bem-
vinda, porque agora a gente po-
de armazenar (água nos reser-
vatórios), pode ser um pouco
mais seletivo nos despachos, não
precisa levar os reservatórios a
um nível de estressamento agu-
do, como a gente ia ter que fa-
zer", explicou.

O ONS ordena a entrada de
unidades geradoras de energia
por ordem de mérito, ou seja,

primeiro são liberadas as mais
baratas até chegar às mais ca-
ras. As termoelétricas, princi-
palmente as movidas a combus-
tível fóssil, são as que custam
mais ao sistema, enquanto as hi-
drelétricas e outras fontes reno-
váveis, como solar e eólica, têm
menor custo.

Elevar o nível de armazena-
gem de água nos reservatórios
das hidrelétricas agora é obriga-
tório, lembrou Ciocchi,
referindo-se à emenda incluída
na lei que aprovou a privatiza-
ção da Eletrobras, e que deu qua-
tro anos para a recuperação des-
sas usinas. Segundo Ciocchi, es-
se é um processo que não se faz
em um ano, mas avaliou que em
três anos os reservatórios já es-
tarão em bons níveis.
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Chuvas aliviam térmicas,
mas conta de luz segue alta

Economistas da FGV
defendem a criação de
um código fiscal para
modernizar a LRF

C omo resposta ao colapso
do processo orçamentário
no Brasil, economistas

passaram a defender a criação
de um código fiscal para moder-
nizar a Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF). O código reuniria
toda norma fiscal de natureza
constitucional, permitindo en-
xugar o seu texto. Ele teria cará-
ter nacional, válido para as três
esferas de governo.

A proposta está sendo lan-
çada agora pelos economistas
José Roberto Afonso e Leonar-
do Ribeiro na revista técnica
Conjuntura Econômica, do Ins-
tituto Brasileiro de Economia
(Ibre-FGV), num momento em
que a política fiscal foi coloca-
da em xeque com a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
dos precatórios - que posterga o
pagamento de uma parte das dí-
vidas judiciais e muda a regra do
teto de gastos para abrir espa-
ço de R$ 91,6 bilhões no Orça-
mento de 2022, ano eleitoral.

Outras normas que constam
em resoluções do Senado e mes-
mo provisoriamente repetidas

nas leis de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDOs) da União também
poderiam ser consolidadas nes-
se novo código.

Agenda
Um dos pais da LRF, Afon-

so diz que uma nova agenda
institucional terá de ser imple-
mentada no País para restau-
rar a credibilidade do arranjo
orçamentário brasileiro. "Não
parece haver outro caminho
para assegurar a sustentabili-
dade fiscal", diz ele, que é pro-
fessor do Instituto Brasileiro de
Ensino, Desenvolvimento e
Pesquisa e pesquisador da Uni-
versidade de Lisboa.

Segundo eles, a PEC anteci-
pou um debate que só era espe-
rado para mais tarde: sobre a re-
visão das regras fiscais. "Essa
PEC não gera bons incentivos
para a gestão fiscal, e isto pode
comprometer a performance
das contas públicas no médio
prazo", diz Leonardo Ribeiro,
analista do Senado e especialis-
ta em Orçamento.

Segundo ele, a criação do có-
digo, além de modernizar a LRF,
cobriria a lacuna que existe pela
não revisão da Lei 4.320, de 1964,
que trata de normas para elabo-
ração e controle do Orçamento
pela União, Estados e municí-
pios. (Adriana Fernandes)

Economistas pedem novo
código para normas fiscais

« LRF »

Este ano, o ONS acionou usinas termoelétricas para evitar racionamento ou apagões no horário de ponta do sistema elétrico
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« APPLE »
Usuários poderão consertar seus próprios aparelhos

A Apple anunciou, nesta quarta-feira (17), que criou um programa
que permitirá aos clientes consertarem seus próprios dispositivos
usando peças e ferramentas genuínas da empresa. A fabricante do
iPhone e Mac revelou que o Auto Service Repair começará a
funcionar no início de 2022 com foco nos módulos de manutenção
mais comuns, incluindo tela do telefone, bateria e câmera, com
opções de reparo extras a serem adicionadas no final do ano. A Apple
é conhecida por seu controle rígido do processo de reparo, com foco
em Apple Stores e provedores de serviços autorizados. O programa
da Apple estaria disponível primeiro para as mais recentes linhas de
iPhone 12 e iPhone 13, e então seria seguido por computadores Mac
rodando com os chips M1 da Apple, disse a empresa. 


